MOÇÃO Nº 85, DE 2020
Tem surgido recentemente nas redes sociais, assim como em inúmeros e-mails que temos recebido diariamente, um movimento da sociedade manifestando uma forte indignação e protesto ante a possibilidade de se alterar a legislação que trata de alterações na tributação sobre heranças e doações, o ITCMD - Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação.
Relatos exaltados de um sem número de cidadãos, e com enorme razão, expõem que matéria legislativa pretende, nesses tempos de pandemia do coronavírus, vejam só, elevar a alíquota desse tributo, dos atuais 4%, para 8%, além de submeter ao imposto, de maneira inovadora, o Plano Gerador de Benefício Livre (PGBL) e o Vida Gerador de Benefício Livre (VGBL).
Uma monstruosidade e um total absurdo, para dizer o mínimo, proposta dessa natureza.
Em um tempo de fortíssima retração da economia, com o fechamento de empresas e estabelecimentos, sem contar o desemprego, por conta do estado de calamidade pública e isolamento social, uma tentativa de aumentar um tributo, aliás, dobrar o seu percentual, traduz uma insensatez e uma atrocidade para a população que já sofre com a epidemia.
Ora, o oportunismo já se faria inquestionável pelo fato gerador do imposto que se quer aumentar. Com o aumento exponencial dos óbitos em função da COVID-19, os familiares, já tendo de enfrentar as dores da perda de seus entes queridos, ainda serão impactados por um aumento gigantesco do ITCMD, em razão dos inventários a serem realizados.
Outra aberração dessa suposta proposta de confisco é a taxação dos planos PGBL e VGBL. Esses planos estão sendo uma das poucas oportunidades dos cidadãos de poderem aplicar suas economias, visando, no futuro, as suas aposentadorias, ou, em caso de infortúnio, passarem os ativos aos seus beneficiários herdeiros. Uma verdadeira “derrama”, comparado aos tempos do Brasil Colônia.
Não podemos, em hipótese alguma, compactuar com uma proposta dessa natureza. Esta Casa de Leis tem a obrigação de vetar e obstruir qualquer apreciação de norma que contenha o tema acima, motivo pelo qual formulamos a seguinte MOÇÃO:
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos termos regimentais, apela para o Senhor Presidente desta Casa de Leis, Deputado Cauê Macris, para que REJEITE, e, em hipótese alguma, PAUTE qualquer propositura que contenha proposta de aumento do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doações - ITCMD, ou taxação sobre os Planos PGBL ou VGBL.
Sala das Sessões, em 6/5/2020.
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